


Pontos de Atenção 

• ICMS na transferência entre estabelecimentos da mesma empresa

• Limites a compensação de créditos habilitados em ação judicial

• Nova regra para tributação das subvenções para investimento 



TRANSFERÊNCIA ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DE FILIAIS DA 

MESMA EMPRESA – ADC 49 E LCP 204



ADC 49

“não incide ICMS no 
deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do 
mesmo contribuinte localizados 
em estados distintos, visto não 
haver a transferência da 
titularidade ou a realização de 
ato de mercancia”.
(Tema 1.099 do STF)

Prevaleceu o voto do relator do 
processo, ministro Edson Fachin, que 
apontou a necessidade de segurança 
jurídica na tributação e equilíbrio do 
federalismo fiscal. Segundo ele, é 
necessário preservar as operações 
praticadas e as estruturas negociais 
concebidas pelos contribuintes, 
sobretudo em relação a beneficiários de 
incentivos fiscais de ICMS em operações 
interestaduais. Apontou, ainda, risco de 
revisão de incontáveis operações de 
transferências realizadas e não 
contestadas nos cinco anos que 
precederam a decisão de mérito.



ADC 49

Confaz 
178

LCp 204

Confaz 
228

HOJE

12/04/2023

01/12/2023

29/12/2023

29/12/2023

Definiu que não incide 
ICMS na transferência 
de mercadorias entre 
empresas do mesmo 

titular e os contribuintes 
deveriam poder exercer 
seu direito de transferir 

créditos de ICMS do 
estado de origem para o 

estado de destino 
nessas transferências.

Na remessa interestadual de bens e mercadorias 
entre estabelecimentos de mesma titularidade, é 
obrigatória a transferência de crédito do ICMS do 

estabelecimento de origem para o 
estabelecimento de destino.

O presidente da República vetou parte do Projeto 
de Lei nº 116/2023, que deu origem à Lei 

Complementar nº 204/2023, que estabelecia a 
“opção” (faculdade) de equiparar a operação 

como se fosse sujeita à ocorrência do fato 
gerador do imposto.

Permitiu que os contribuintes continuem 
aplicando os mesmos procedimentos de emissão 

de documentos fiscais, vigentes em 31 de 
dezembro de 2023, em relação às transferências 

interestaduais de mercadoria entre 
estabelecimentos de mesma titularidade



HOJE
Discussões e dúvidas sobre o tema

Entendimento do Fisco:

A transferência do crédito gerado nas operações 

anteriores é obrigatória e deve ser lançada:

I - a débito na escrituração do estabelecimento remetente, 

mediante o registro do documento no Registro de Saídas;

II – a crédito na escrituração do estabelecimento 

destinatário, mediante o registro do documento no 

Registro de Entradas.

O crédito será apurado pelo

I – valor correspondente à entrada mais recente da 

mercadoria;

II – custo da mercadoria produzida, assim entendida a 

soma do custo da matéria-prima, material secundário, 

mão-de-obra e acondicionamento; ou

III – tratando-se de mercadorias não industrializadas, a 

soma dos custos de sua produção, assim entendidos os 

gastos com insumos, mão-de-obra e acondicionamento.

Não está tributando a 
transferência de mercadorias, 

apenas efetuando a 
transferência do crédito de 

ICMS da mercadoria 
adquirida no estabelecimento 

de origem para o 
estabelecimento que 

comercializará a mercadoria 
no estado de destino.



HOJE
Discussões e dúvidas sobre o tema

Entendimento do Contribuinte:

1. A questão mais controversa é: pode ou deve haver 

essa transferência do crédito? Na decisão proferida pelo 

STF, na ADC 49, a transferência do crédito de ICMS é 

um direito facultado ao contribuinte, e não uma 

obrigação.

2. A LC 204/2023 determina que o crédito transferido 

seja calculado pelo valor atribuído à transferência. Seria 

possível os Estados adotarem o modelo do Convênio 

CONFAZ nº 178? Lembrando que o artigo 13, § 4º, da 

LC 87/1996, que dispunha ser o custo a base de cálculo 

das transferências, foi revogado pela LC 204/2023.

3. Benefícios fiscais que concedem créditos presumidos 

nas operações de transferência interestadual podem ser 

impactados?

4. Ainda que o convênio fazendário possa dispor sobre 

qualquer destas matérias, é pacífico, no STF, que os 

convênios de ICMS devem ser internalizados no estado 

por procedimentos que contem com a participação do 

Poder Legislativo, o que não ocorreu até o momento em 

nenhum dos Estados que estão pretendendo aplicar as 

disposições do convênio.

A transferência interestadual 
não é fato gerador do ICMS, 

garantindo-se a manutenção do 
crédito da operação anterior e 
assegurando-se transferência 

do crédito do estado de origem 
para o estado de destino pelo 
valor atribuído à transferência 
(por opção do contribuinte). A 
base de cálculo é o valor da 

transferência.



LIMITAÇÕES PARA A COMPENSAÇÃO 
DE CRÉDITOS HABILITADOS APÓS 

AÇÃO JUDICIAL



Vigência a partir de 1º de janeiro de 2024

MP nº 1.202/2023

A compensação de crédito decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado fica limitada, em função do valor habilitado

12

> 10.000.000,00
< 99.999.999,99

20

> 100.000.000,00
< 199.999.999,99

30

> 200.000.000,00
< 299.999.999,99

40

> 300.000.000,00
< 399.999.999,99

50

> 400.000.000,00
< 499.999.999,99

60

> 500.000.000,00

Se o valor do crédito habilitado for:

A compensação deve ocorrer no período mínimo de meses...



Vigência a partir de 1º de janeiro de 2024

MP nº 1.202/2023

A limitação é aplicável 
aos créditos que foram 

habilitados antes da 
alteração legislativa? 

Inclusive  créditos que já 
foram utilizados 
parcialmente?

Sim, a limitação alcança 
todas as declarações de 

compensação 
transmitidas a partir de 5 
de janeiro de 2024, data 
da publicação da Portaria 

Normativa MF nº 
14/2024.

Em razão da limitação 
prevista pela legislação, o 
crédito que não puder ser 

utilizado em 5 (cinco) 
anos será perdido?

Não, a legislação prevê 
que, o crédito deve ter 
sua primeira declaração 

de compensação entregue 
no prazo de 5 anos 

contados da data da 
decisão judicial. As demais 

compensações poderão 
ser realizadas após 5 

anos.

O limite é calculado por 
contribuinte ou por 

processo de habilitação 
do crédito decorrente de 

decisão judicial?

O limite é calculado por 
processo de habilitação 

do crédito decorrente de 
decisão judicial..

Qual a penalidade 
prevista para a 
declaração de 
compensação 

apresentada em 
desacordo com o limite 

mensal?

Será considerada não 
declarada a compensação 

que ultrapassar o limite 
mensal previsto, com 

cobrança imediata dos 
débitos, acrescidos dos 

encargos legais cabíveis.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/receita-federal-divulga-perguntas-e-

respostas-sobre-os-limites-para-utilizacao-de-creditos-decorrentes-de-decisao-judicial-transitada-em-julgado

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/receita-federal-divulga-perguntas-e-respostas-sobre-os-limites-para-utilizacao-de-creditos-decorrentes-de-decisao-judicial-transitada-em-julgado
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/receita-federal-divulga-perguntas-e-respostas-sobre-os-limites-para-utilizacao-de-creditos-decorrentes-de-decisao-judicial-transitada-em-julgado


Exemplo

Limite Mensal MP 1.202/23

R$ 1.250.000,00

Quitação Débito Mensal

DCOMP: R$ 1.250.000,00
DARF: R$ 250.000,00

Data da decisão judicial: 01/09/2023

Valor Habilitado Atualizado: R$ 15.000.000,00

Data da Habilitação e 1ª PERDCOMP: 31/09/2023

Valor antes da MP 1.202/23: R$ 5.000.000,00

Saldo de Crédito Atualizado (31/01/24): R$ 10.500.000,00

Débito Mensal em 2024: R$ 1.500.000,00



Os juros da correção monetária dos créditos, pela Taxa 
Selic, são mera recomposição do que efetivamente se 
perdeu, não incrementando o patrimônio de quem os 
recebe. Desta forma, não podem ser considerados para 
fins da incidência de IRPJ e CSLL. O tema é parte da 
jurisprudência do STF, tendo sido recepcionado pela PGFN 
que acatou o entendimento, passando a ser adotado 
também pela RFB em fiscalizações¹.

Se em  nenhuma fase do processo foram definidos pelo 
juízo os valores a serem restituídos, será somente a partir 
da entrega da primeira Declaração de Compensação 
(PERDCOMP) que o indébito deve ser oferecido à 
tributação do IRPJ e da CSLL².

¹ Parecer SEI nº 11469/2022/ME
² Solução de Consulta Cosit nº 64/22 



SOBRE O CRÉDITO FISCAL DAS 
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO



A partir de 2024 passa a valer uma 
nova regra para a tributação das 
subvenções para investimento.

Até 31 de dezembro de 2023, as subvenções para 
investimento estavam sujeitas às disposições do 
artigo 30 da Lei nº 12.973/14

Com a edição da Lei nº 14.789/23, foi revogado a 
sistemática anterior, extinguindo o benefício e 
impondo novas regras para sua fruição.



DA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA



DA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

Etapa 2
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L Crédito fiscal: 25% das receitas de subvenção (apurado na ECF do período de reconhecimento 

destas receitas)

Receitas de subvenção: 
I. relacionadas às despesas de depreciação, amortização ou exaustão ou de locação ou 
arrendamento de bens de capital; e
II. que tenham sido computadas na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Limite para apuração do crédito fiscal:
I. Valor das despesas de depreciação, amortização ou exaustão ou de locação ou arrendamento 
de bens de capital;
II. O valor das subvenções concedidas pelo ente federativo; e
‘
Outros aspectos:
I. Os valores acima serão considerados de forma acumulada a partir da data do ato concessivo 
da subvenção.
II. As receitas de subvenção não serão computadas na base de cálculo da estimativa mensal 
para fins do IRPJ e da CSLL e deverão ser tributadas no ajuste anual.
III. Serão tributadas para PIS e COFINS, à alíquota de 9,25%



Exemplo
Apuração Estimativa Mensal

LAIR - R$ 51.500
EXCLUSÃO: (R$ 1.500)

LUCRO REAL: R$ 50.000

Apuração Ajuste Anual
LAIR - R$ 618.000

LUCRO REAL: R$ 618.000

Tributação das Subvenções
R$ 7.761

IRPJ e CSLL: R$ 6.096
PIS e COFINS: 1.665

Crédito Fiscal de Subvenções
R$ 18.000 * 25% = R$ 4.500

Data do ato concessivo: 01/09/2020
Limite do termo de acordo: R$ 150.000

Limite art. 8º, § 1º, Inciso I:
Depreciação de bens até 31/12/2023: R$ 60.000
Depreciação de bens mensal - 2024: R$ 1.500

Limite art. 8º, § 1º, Inciso II:
Crédito Presumido até 31/12/2023: R$ 100.000
Crédito Presumido mensal - 2024: R$ 1.500

Premissas: os créditos presumidos não foram tributados até 31/12/2023, com 
base na Lei nº 12.973/14. A empresa obteve a habilitação, conforme a Lei nº 
13.789/23. O LAIR mensal é de R$ 51.500 mil (R$ 618.000 mil/ano). Valores em 
R$ mil.

Efeitos Fiscais



Advogado com 15 anos de 
experiência em direito 
tributário.

Diego Quites 

Consultor tributário atua há 
15 anos com gestão 
estratégica de tributos.

Hélder Santos 

diego.quites@taxstrategy.com.br 
(51) 99641-1266

helder.santos@taxstrategy.com.br 
(51) 99361-3316

MUITO OBRIGADO

https://www.linkedin.com/company/taxstrategy/
https://www.instagram.com/taxstrategybr/


https://lp.taxstrategy.com.br/ebook-apuracao-csll-iprj

https://lp.taxstrategy.com.br/ebook-apuracao-csll-iprj
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